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ATOS ADMINISTRATIVOS - TAXA DE CÂMBIO ALTERNATIVA - ALTERAÇÕES 

 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.233, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2024. 

 

 

 

Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.753, de 30 de outubro de 2017, que dispõe sobre os 

procedimentos para anular os efeitos dos atos administrativos emitidos com base em competência 

atribuída por lei comercial que contemplem modificação ou adoção de novos métodos ou critérios 

contábeis. 

 

 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

350, caput, inciso III, do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 

Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 36 da Lei nº 14.690, de 3 de 

outubro de 2023, no art. 66 do Decreto nº 6.306, de 14 de dezembro de 2007, e no art. 5º da Resolução CMN 

nº 4.924, de 24 de junho de 2021, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º O Anexo I da Instrução Normativa RFB nº 1.753, de 30 de outubro de 2017, passa a vigorar 

acrescido do seguinte procedimento: 

 

 "2. Por outro lado, a opção de utilização de taxa de câmbio alternativa estabelecida pela 

Resolução CMN nº 4.924, de 24 de junho de 2021, em seu art. 5º, § 1º, dispensa os ajustes de que 

trata o procedimento 1 para fins tributários, desde sejam obedecidos os critérios estabelecidos no art. 

5º, § 2º e § 3º, da citada Resolução." (NR) 

 

 Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

 

ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS 

 

(DOU, 07.11.2024) 

 
BOIR7241---WIN/INTER 

 
 
 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Instrução Normativa RFB nº 

2.233/2024, altera a Instrução Normativa RFB nº 1.753/2017, que dispõe sobre os procedimentos para 

anular os efeitos dos atos administrativos emitidos com base em competência atribuída por lei comercial que 

contemplem modificação ou adoção de novos métodos ou critérios contábeis. 

 Fica alterado o anexo I da Instrução Normativa RFB nº 1.753/2017, que passa a vigorar acrescido 

do seguinte procedimento: 

 - por outro lado, a opção de utilização de taxa de câmbio alternativa estabelecida pela Resolução 

CMN nº 4.924/2021, em seu art. 5º, § 1º, dispensa os ajustes de que trata o procedimento 1 para fins 

tributários, desde sejam obedecidos os critérios estabelecidos no art. 5º, § 2º e § 3º, da citada Resolução. 

 

Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 
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REGIME ESPECIAL DE REGULARIZAÇÃO CAMBIAL E TRIBUTÁRIA - RERCT-GERAL - PESSOAS 

FÍSICAS E JURÍDICAS - ATUALIZAÇÃO DE BENS IMÓVEIS PARA VALOR DE MERCADO - 

REGULAMENTAÇÃO - ALTERAÇÕES 

 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.234, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2024. 

 
 

 

Altera a Instrução Normativa RFB nº 2.221, de 19 de setembro de 2024, que dispõe sobre o Regime 

Especial de Regularização Cambial e Tributária de que tratam os arts. 9º a 17 da Lei nº 14.973, de 16 

de setembro de 2024, e a Instrução Normativa RFB nº 2.222, de 20 de setembro de 2024, que dispõe 

sobre a opção pela atualização do valor de bens imóveis para o valor de mercado de que tratam os 

arts. 6º a 8º da Lei nº 14.973, de 16 de setembro de 2024. 

 

 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

350, caput, inciso III, do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 

Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no arts. 6º a 17 da Lei nº 14.973, de 

16 de setembro de 2024, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º A Instrução Normativa RFB nº 2.221, de 19 de setembro de 2024, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

 

 "Art. 6º A declaração única de regularização específica deve ser elaborada mediante acesso a 

serviço disponibilizado no Centro Virtual de Atendimento - e-CAC no site da RFB na Internet, no endereço 

eletrônico <https://www.gov.br/receitafederal>, a partir de 23 de setembro de 2024." (NR) 

 

 "Art. 7º ............................................................ 

 ........................................................................ 

 § 3º ................................................................. 

 I em dólar dos Estados Unidos da América pela cotação do dólar fixada pelo BCB, para venda, 

em 29 de dezembro de 2023 (boletim de fechamento Ptax do dia 29 de dezembro de 2023, divulgado 

pelo BCB); e 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Instrução Normativa RFB nº 

2.234/2024, altera a Instrução Normativa RFB nº 2.221/2024, *(V. Bol. 2.025 - AD), que dispõe sobre o 

Regime Especial de Regularização Cambial e Tributária (RERCT-Geral), que se destina à regularização de 

recursos, bens ou direitos de origem lícita, não declarados ou declarados com omissão ou incorreção em 

relação a dados essenciais, de residentes ou domiciliados no Brasil, que dispõe acerca das regras do Regime 

Especial de Regularização Geral de Bens Cambial e Tributária e a Instrução Normativa RFB nº 2.222/2024, 

*(V. Bol. 2.026 - IR), que dispõe sobre a opção pela atualização do valor de bens imóveis para o valor de 

mercado. 

 A referida norma estabelece, ainda, quanto à declaração única de regularização específica, para 

fins de apuração ao que tange à conversão da moeda estrangeira, ficando alterado o prazo de conversão 

de ativos em dólar a ser realizado pela cotação fixada pelo Banco Central, especificamente pela cotação de 

venda do boletim de fechamento Ptax, com prazo até 29.12.2023. 

 Esta norma acrescenta o tópico referente à repatriação de ativos financeiros no exterior, a qual 

deverá ocorrer através de instituições financeiras autorizadas a operar no mercado de câmbio do Brasil. O 

declarante pode antecipar a repatriação total ou parcial dos recursos financeiros, contanto que realize o 

pagamento do imposto e da multa exigidos assim que os recursos se tornarem disponíveis no país. 

 

Consultora: Lélida Maria da Silva. 
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 II pela cotação do dólar dos Estados Unidos da América fixada pelo BCB, para venda, em 29 

de dezembro de 2023 (boletim de fechamento Ptax do dia 29 de dezembro de 2023, divulgado pelo 

BCB). 

 ................................................................." (NR) 

 

 "Art. 16-A. A repatriação de ativos financeiros no exterior deverá ocorrer por intermédio de 

instituição financeira autorizada a funcionar no País e a operar no mercado de câmbio, mediante 

transferência bancária. 

 Parágrafo único. O declarante poderá antecipar a repatriação total ou parcial dos recursos 

financeiros constantes da declaração única de regularização específica, desde que realize o pagamento 

do imposto e da multa previstos no art. 5º, caput, incisos II e III, respectivamente, quando os recursos se 

tornarem disponíveis no País." (NR) 

 

 "Art. 17. A pessoa física optante pelo RERCT-Geral deverá apresentar à RFB Declaração de Ajuste 

Anual - DAA do exercício de 2024, ano-calendário 2023, ou sua retificadora, para o caso de já tê-la 

apresentado, relacionando na ficha Bens e Direitos as informações sobre os recursos, bens e direitos 

declarados na declaração única de regularização específica. 

 ..............................................................." (NR) 

 

 Art. 2º A Instrução Normativa RFB nº 2.222, de 20 de setembro de 2024, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

 

 "Art. 8º A Dabim deverá ser elaborada mediante acesso a serviço disponível no Centro Virtual 

de Atendimento e-CAC no site da RFB na Internet, no endereço eletrônico 

<https://www.gov.br/receitafederal>, a partir de 24 de setembro de 2024." (NR) 

 

 Art. 3º Para fins do disposto nos art. 1º, o art. 16-A fica posicionado na Seção III do Capítulo V da 

Instrução Normativa RFB nº 2.221, de 19 de setembro de 2024. 

 Art. 4º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

 

ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS 

 

(DOU, 12.11.2024) 

 
BOIR7242---WIN/INTER 

 

 

 

DECISÃO ADMINISTRATIVA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

 

 

IR - FONTE - INCIDÊNCIA NOS PAGAMENTOS REALIZADOS POR ESTADOS OU MUNICÍPIOS -

TITULARIDADE DA RECEITA 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 282, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2024 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 

 

 INCIDÊNCIA NOS PAGAMENTOS REALIZADOS POR ESTADOS OU MUNICÍPIOS. TITULARIDADE DA 

RECEITA. 

 Por força do julgamento do Supremo Tribunal Federal no RE nº 1.293.453/RS, Tema nº 1130 de 

repercussão geral, proferido em 11 de outubro de 2021, e do Parecer SEI nº 5.744/2022/ME, emitido pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em 14 de abril de 2022, pertence aos estados, ao Distrito Federal e 

aos municípios a titularidade das receitas arrecadadas a título de Imposto sobre a Renda incidente na fonte sobre 
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valores pagos por eles, suas autarquias e fundações a pessoas físicas ou jurídicas, em quaisquer das hipóteses 

de incidência previstas na legislação desse imposto, inclusive na de que trata o art. 64 da Lei nº 9.430, de 1996. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 31, DE 

15 DE MARÇO DE 2024. 

 RECOLHIMENTO DO IMPOSTO RETIDO. 

 Compete aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios disciplinar a forma de recolhimento aos seus 

cofres do Imposto sobre a Renda retido na fonte por eles, suas autarquias e fundações. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: RE nº 1293453/RS, Tema nº 1130 de repercussão geral, de 2021; Parecer SEI nº 

5744/2022/ME, de 2022; Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, art. 64; Instrução Normativa RFB nº 1.234, 

de 11 de janeiro de 2012, arts. 2º-A e art. 7ºA; Instrução Normativa RFB nº 2.005, de 29 de janeiro de 2021, art. 

12, §§ 7º, 12 e 13. 

 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 

 

 CONSULTA TRIBUTÁRIA. INEFICÁCIA. 

 É ineficaz a consulta quando versar sobre fato disciplinado em ato normativo publicado na Imprensa 

Oficial em data anterior à sua apresentação. 

 É ineficaz a consulta formulada sem descrição de seu objeto suficiente à elucidação da matéria ou sem 

identificação de fato cuja aplicação de dispositivo da legislação tributária ou aduaneira indicado pela interessada 

haja dúvida. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 13, caput, 

incisos I e II, e art. 27, caput, incisos I, II, VII e IX. 

 
RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 
 

(DOU 18.11.2024) 
 
BOIR7243---WIN/INTER 
 
 
 
 
 
 
 
 

“Se você não pode voar, corra. Se 

você não pode correr, caminhe. E 

se você não pode caminhar, rasteje. 

De qualquer modo, siga em frente.” 

 

Martin Luther King Jr. 

 


